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do exercícjo some ,nie 05 dispOuldios de d y s1os oií
despesas que forem documen l adamerite comprovados e
duardem eslvita coviexãb com a ardvidde explorada e
COM .:A manutençãO da respootiva fonle produtora da
receila.

Mghlf::,_PE_LACÇOMENTO "EX -OFFICIO" - FRAUDE - A lAti-
iizaçãO de documenlos ideolooicameHte falsos, pata	 '
compto ,...),m a exislOrici.;,i do ulistos, conslitui fraude
f .,	 lustific..	 a aplicação da mull.a qualíficada de
150 l,l ..l,	 previsla	 mo	 arliqo 728,	 inciso	 111,	 do	 _

R11:::./80.

iNCOM3TIllWat:IN(d IDADE pos ATOS 1.,E0AOIS - COMpETÇN	 '
CIA PARA DECIDIR - Compele privali ,../ami.....,:ilte ao Podf.,.,:t
JudiÈ..,iàriu cçpv 2....'Lir !....! d!.. ,:cidlr	 ques1bes que ver .
sem sobre a ...mcoruslj.l.u.c.iumalidade das leis Offl Vi
qm ” A esli., Conselho, como órg'.ão inledranLe do po
der FYe.,...itlivo, compele l':: ::'it...somente zelar pela uor .

aplicação dos dispositivos legais, catecondo
ll .;e u mpolnc1a, pois, para aq=iilalar da irlcoulsti
il icioHalidade dos MOSMO5.

Vistos, relatados e discHlldos os preseHles autos do
recurso ivrtf.: , tposlo pot AMERICANA COMERCIO EXTERFOR LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro l...lor

	

selho de Colitt ibuirdes, pelo vol..o de qualidade, negar provimento ao	 :
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar c:

 julgado. Vencidos os Conselheiros Francisco de Assis Miranda,
Cedso Alves Feitosa, RauJ Pimenlel e Sebast.i:Wo Rodrigues Cabral, que
p l' 1::) ,,, :i. a fn	 par 1::::i. a I III O I 1 t' C-:, o 	1 1::::' t:::t ti' ao.	 :: a r a e :x-. ,:::ikti r	 a	 I 1;.:X)	 :1 I 'I n::::l deo te? 1 'i i:::/ po r  :1 O	 -

Cl C)	 ei O	 f' e:".."):.:,. 1( 	 r 3...à 	 a	 it.ti IIIP cl e	 'I 4

g'N
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AcórdãO nr. 101-85.501

Sala das Sesstes, em 20 de agosto de 1993

, PRESIDENTE E: RELATORA
/1'-	 1	 /7

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO C. LVFIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA

SESSMO DE. N	 24 MAR 1994	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei- 	 -
rosN CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO e RAI-

)111

MUNDO SOARES DE CARVALHO.

'.

i.
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RECURSO NR . N 1 04 . 263

ACMFUM40 NR . u 1()1-85.501

RECORRENTE N .AMERICAMA CTWE.F,:tfli EXTERIOR 1...TDA.

R E . L . A ï 	 p. 1. Q.

AIYETe.I.CANA CCWIE.F:X.....a0 E .:›nr tu. ;:. TOR LTDA., com sede em Pmfericana--
SP., recorre da decis:No do Sr. Delegado da DRF em Limeira, que :11.1..3o!...t-

procÊ.Kivi..n1:e o Auto de fl ..1frç: p de fls. 159, a.t.'..r-a,$)és do qt.i...C1.. foi cons.ti.--	 1

tuido credibo ..tr-iffilt.ário no valor eqi.d[..,„-..,.¡Chlte a 2690823,48 tff:-1R:s, as-

sim disci.-iminadoN	 1, O) F.) 0'5 t O de 43.593,08 liFITe.s, 	 fl.:,..D acumulada de	 .4:::

106.260,83 tM:IRS, jur(Ds de 10.574,95 tffURS e multa de lançamento de

.1 	 65.390,22 UF1RS.

	

A ex.i.,(0.,ncia, relativa aos exer .. ,:d'..ci.os -fin,m1ceiros de 1988 e	 1

1989, decorre da glosa de despesas o: ..)ntabilizadas com o apoio de FK)tal5

fiscais "fi-ias" de prest.ê .tçWo de se‘rvi..i.pos, emit.idas por . empresas jUriS-

di..cielll,mias pelas DRFS de Reci .fe (PE) e C:',..a>....i.as do Sul. (f-', S) . F'cw,mm dados

como infr. ingidos os âu-t..s. 181 e 743 inc. TV, do RIR aprovado pelo De-

creto nr. 85.450/80, combinado com o art. 8 do Decrt..c.) .-lei nr.

2.065/83. A multa apij..c.,..Ada foi a prevista no arl. 728, inc. III, do
RIR/80.

As DRF acima mencionadas -ft..,1-...alm, conforme Termo de fls. 154,

a.ci.,.....)mmias	 para diligén.......ias cuja necessidade veri..-fix..-xx.t-se imp.,el'ilDS	 no

deci..u...:5 O	 dos	 tr-abalhos de fisc.a..1..ir.r.,-in;;:ão. Pl.t.',.r-fie,,,es desse	 ti-,M.....Lalho, 	 foi

possivel	 e ,,, idenciar que uma das eft4m.'... (sas de Rem::Lfe	 Metalur.gica Pl.f:C!.......-

tos S/A., -- rao seria. pre-s:t....:-(doi-a de se. ,:rvigpos, sendo seus ..t.a.l.onários de

n It file Ka ção d i. s t.. inta da a. p r c: ,:si.,11a d a pe 1 a a u..t.tumi a . ch .k ;:k 11 ice' á. O Ut riik em p r e-

sa, Fernle. t..Itação Ltda., ver-Á:ficou-se que 1....,mrd-xm nunca operar-a com pres.-
1

..taç2i,..o de se....,r.vi!pos, havendo ass notas fiscais sido emitidas por . "Feraw:.!...- ,

.ta ç o Ind. e Com. S.A.", com idOnticos endereço, CGC e insc...riçãO esta- .	i

dual.	 A DRF" em Caxias do Sul, por- sua vez, al..),..itou, as .fls.	 141/153, ..•••., -

qi...te a en4.)r.,:,,,..-sa P1:.,.u....t1L..a Es1:...r.1...ttura IYW:d.A',.".1....1c.:-a o Ltda., f 4O:) existia em	 1987,	 :,:...-)))0.).

.....
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Acórdão nr. 1.(M.,-.4.3',',.',:KM..

ocasião em que no local encontrava-se instalada outra empresa- Enfreil--
tando a mesma situacão, também imputou-se como inexistente a empresa

1. t:.:. -Fundição e MeIalârgica L.tda.

Na peça impugnatoria, tempestivamente apresentada (fls.
162/176, e acompanhada pelos documentos de fls. 162/176), a autuada,
inicialmente, referiu-se ao fato de que achava-se incapacitada para
r,eti.:.,F..i.c-....ar-, por conta própria, as peças, por isso repassando os servi-
ços para tx,,,.,1-(n.-.!irol., recebendo a devida comissão. Elaborou extenso rol
de operaçl5es triangulares, envolvendo em uma de suas pontas, a empresa
Pol:i.enka, S.A., de reconhecida tradição no mercado e, igualmente, loc.:.R.--
lizada no município de Aini.../.,r-i„(-....ar.v.a. Segundo a autuada, dela originaram--
se todos os serviços. prestados, relacionados ao recondicionamento de
peças. Assim,	 teria a impm.;p1wIte..., , lia. condiç'ão de intermediária, se
cingido a auferir comissão por flacr-de -obra no montante de Cz$
3.386.983,51.	 As demais empresas teria cofm..),...2.1..i(.1c), através de seus ra-

	

presmyLár)tes, buscar. as peças para, após retifi(ukciiiv::s, devolv0 -las (o 	 i

tratamento,	 acr..x.,.:r:s...:::::a,c)11., sempre por tiy::....1,.....folle, e os wmpmnwac.,is, sempre
A vista). Alegou, ademaisr,

- que os dados apresentados 01....nlcmstmativos de fls. 163 a
169) não apresentam fraude, visto que declarou tais valores na conta-
bilidade e na declaração de imposto de rende;;

- que o fisco não efetuou a pesquisa com profundidade, ba-
seando sua acusação em cartas que ilidam a responsabilidade das emi-
tentes das notas fiscais, mas que não provaram que não realizaram os
serviç,..cn:.g	 ,...

- que não há crime ou fraude, pois destoa dos fatos e dos 	 .

cl c: 	 anexadosg e que todos os documentos emitidos tiveram sua

	

origem comprovada e foram oferecidos ao Fisco, não cabendo por isso a 	 1

-nsição da multa de 1..5(..Y.:-.:g

-"	 .	 ....	 ....-\
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PROCESSO NR. 13886-000.026/92-19
Acórdão nr. 101-85.501

- que a empresa ficou sem operar por' mais de UM ano, e tendo
fracassado os negócios, encerrou as atividades ainda no ano de 1988,
constituída que foi em julho de 1986.

O autor do procedimento, em informação de fls- 289/291, pro-•
pugnou pela manutenção integral do lançamento.

A exigOncía foi integralmente mantida pela autoridade julga-
ci o r. a	 de.:	 p r.' 1 mei. ra	 inist,...ãrl c: :I a „ 	 eqn	 c: i. r c ti n s t ,.:k ri c i...ad a 	 d i'...:? c i..são	 de	 .f .1. is .

..1..ITI f....,..me..n ta. chik

Ni.frif:.33 1 ISt::,:('-''.1:I:'3,3	 ,1:1,11.1)01,11:::::ifel.S	 -- A ti t i..11.. z .fik 43::;""ii O cie! no-
t., a :	 .f á, is c,Ai.. is il . -tf:y.4i i::.â.l. z ié is ( "1,10 :TAS F.: ISCAIS 1::: I.;.: I: ff:1S ) „
terizadas como documentação falsa, ideológica e mate-
rialmente, constitui fraude e justifica a glosa das
despesas com aplicação da multa qualificada.
LANÇAMENTO PR.f.Y2.:EDENTE".

Após incisivos comentários sobre as notas fiscais apontadas
como irregulares, todas elas no sentido de convalidar . OS elementos

probatórios couli iinteis. dos autos, o julgador Y - O -FIJAOU. pretensa práti-
ca da operação triangular entre as quatro supostas prestadoras dos
serviços e a PoLic,nka

"Mesmo que a triangulação não seja defesa em lei, efe-
t.i..v.wwwIte e, estranh.imnente, o procedimento adotado, no
caso, foge da normalidade. Ningtuf:m iria praticar' um
ato de forma mais onerosa quando há meios mais econÓmi-
cos. Que motivação teria a POLIENKA para pedir . a ter-
ceiro (AMERICANA) que este por conta dela soli,=Ltasse a
outrem a realização dos serviços quando a mesma poderia
contr.atá-los diretamente?

Se os serviços tive..., isiskymfl sido contratados com empresas
ideineas, nada haveria a obstaculizar as operaOes
..triartwlares, o que não è o caso dos autos.Além do
mais, por ocasião dos negócios, a impugnante era efrum-e-
sa. nova, sem qualquer tradição no ramo, tendo inclusive
vida efOmera segundo reconheceu em sua própria impugna-
çO !, auferindo suas riéceitas única e exclusivamente da
empresa POLIENKA S/A., e concentrando a quase totalida-

i
4 d
	 d	 op a	

.
-	 e	 as	 erç	 i'des de ser 	 j	 q	 presasunto ás uatro em

fantasmas. 41111,'‘.

'''':
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Acórdão nr. 10 .1 ...15.50 1

'rodas estas evidncias levam a conclusão de que a. im-
pugnante foi constituida apenas para, como irltermediá-
ria da POLIENKA, dar apar fância de legalidade ás opera--
çffes de serviços e, t...,...:, ndenciosâuiente ,!, não despertar ou.

	

dificultar a ação do Fisco numa eventual fiscalização 	 .
da empresaa POLJENKA S/A., mas nada disso retira a res.-
ponsabilidade da impugnante de arcar com as consequt :yn-
cias ti-11 ...AAtarias da fraude praticada."

Mo recurso de fls. 309/328, apresentado em tempo hábil, vi--
sou a lit....lgant.e, inicialmente, discutir a, aplicação dos dispositivos,
legais dados como infringidos.	 .

Assim, com r'	 :1. 	 ao art. 181 do RIR, alegou haver demons-

	

trado tanto a entrega da mercadoria quanto a. efetiva prestação de sei'
viços, sem que, por oposição houvesse sido provada cabalmente a inidc...,- 	 [
no :1. 	 das notas fiscais. Para a autuada, as diligCmcias realizadas

	

não foram ci.....,nclusivas no sentido de provar a não--realização dos. servi- 	 '..

	

ços. As fls. 78, disse, a empresa Metalmattos juntou apenas uma decla--	 1.
ração onde informa que sua numeração não corresponde aquelas das notas
fiscais em poder da recorrente. Quanto à empresa Fermetaço, considerou
:Igi...talirix,i.,11te instAftici.c ,:nte declaração sua afirmando não ser prestadora de
serviços. Quanto as duas outras empresas, entende que apenas se de-
monstrou não estarem mais nos endereços mencionados nas notas fiscais,
distinguindo se da afirmação de que não existissem ou não tis../essem
prestado os serviços. A elas., completou, caberia apor . carimbo it....ifol--
mando o novo endereço.

Mo que tange ao art ... 743, inc. IV, do RIR/80, defendeu que o

mesmo exige uma atitude comissiva para se caracterizar . o crime de so-
negação, no caso não ocorrente já que não forneceu, emitiu. OU alterou
despesas, pois as repectivas receitas não foram glosadas.

Na segunda parte do recurso, á apelante, em longo arrazoado,
tou a revogação expressa dik.s leil::. 1 .....rdIxAtAri.as em face do

,	

art.-
"

elk -.
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Acórdão nr. 101-85.501

34 da Ato das 'Di..sposi!:;:f.5.c,:s Cons.litucionais Transitórias da CF7S8
seja, que o CTH perdeu sua vigOncia, na melhor das ld.rd.it.ese....., em pri-
meiro de abril de 1989. Como ela mesma resumiu de sua argumentação,
"enquanto não for elaborada e aprovada a Lei Complementar . que institua
e regule o Sistema Tributário Nacional, não que se .falar em exigOncia
de quaisquer .trii.Jutos previs .tos a partir do artigo 145 da CF" (entre
os quais o IR).	 .

Na parte final de sua exposição, arguiu a inc.:(.3r1s.t.i..fiu.J.cndi...-
dade da TR como indexador, por . não estar relacionado com a infbm..,:ão
ocorrida, mas com os juros vigentes no mercado .firlanceiro. Em abono,
mencionou ar ...tido publicado na. Revista dos Tribunais nr. 667, de auto-
ria de Keyler Carvalho Rocha.

E o relatório. 1
,

11.....
...i.j.:.,

,
L
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
.k45'---,- 5,- • , --.iào

Conselheira MARIAM SEIF, ReIat.ora

U.,OMD SE VE 00 reíatorío, cínde -se 0 litígio em
nm-no 06 glosa de valores aproprlados EDMO ULÁS1J.OS na apuração GO
resuttado trnbutavei . q a pessoa juridlce., EM razão de não corres-
ponderem a servíços etetívamente prestados E RSL,ArEM rESCa106doS
nnr documentos. tnidnneos k'NDLas Ftscals 1:1-1ãE.").

r-J;as pettçbes de detesa apresentadas a recorrente
busca te-i'utar a acusação alegando que 65 notas questionadas
J-esuitaram de DoeraçÕes Lríanquiares e que inocorreu a -i'raude,
LtMa VEZ que i-egIstron os valores correspondentes EM sua conLa p i-
lloade E na declaração de rendlmentos. ../Jiz ain q a que C i-: 1SC0 não
apresentou oveva caPaI ne que OS serviços não foram realizados.

A	 pretensão da recorTente UtE	 lEgltiffiãr	 6
cl::::.dutiollidade dos custos pelo slmpies '-u¡ifols-c.r- q dos valores nos
Livros cinntabeis E na declaração de i'endlmentos náo tEM COMC
prosperar, pois td-atando-se de dispêndios contabilizai:Jos COffl0
oespesas CU CUSLOS operadonals, a legislaçao ou :Imposto g e Re. nca
Impde trÊs r - equIsilo unprisc::incri.vels paa sua deduçâo 00 LU=

á,l que sejam necessários para reailzação das
transações OU operaçoes exigidas pela ativi g ade da emj..írrssa.

des oa empresa

documento haoll E 1dC0E0„

COnti-at6dOS E que Ele E necessarlo a aulvIciade feolorada E 6.
,

• :',IN

.....	 ...
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K2s7m--7.),'.';"	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
''•(!':.7.-ÁI-7

• "‘&40,'	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

i-“.":01-1:1 :T::, 	 ri C3	 .1.. k..: i. ----85 • 501

os 1.1 E! -f orirl.ist a 1- el a 011 i ...lar „	 d
f•nel-Jr.f.:::!,	 o	 a II. :::::. 0 E.' I. '3 C:i .1.. 0	 T" 03: 	 ;:ft	 I"; I::t T3.1.1 T.33- 3E' II: 3'fit 	35 .,"::	 co co':: 	 l'"" Et 1;;: 5 o	 r.,-......:fii. l'iL...-..-....,..:\ o .:':',.. 	 e.?

Para	 aceirar----se,	 pm-tai-it.o,	 a	 dedução	 de
determinado CLISLO E indispensavei que EIE tique cocumentadamenua
compr .ovado E guarde estÃ-Ita conexão COM a arividace da empresa E

COM a aiâ .in ,..rUiçao da respectiva Tonta pri.:x..iutim -a, r.EM'CIII2 so a	 lei,

Tormação	 do resultag o g o exercido SE coff.q .......utem apenas OS	 cu'..,L,..i,'..-.“:.,.
necessários á obtenção da reir,mált

Tvía .01t 	 h:;::: aurns y'altou O elemenro Pasico
para a	 Legitimaçáo da deaui..1billoade nos gastos, dual SEJR,.., O

Documento	 nEilbiil E in gineo compi-ouatgYlo da reaiização	 005

SEr- V -1.00S. 133:3. MãI5, O rísen constatou que 05 a p rumem:os que
respaldaram 05. lançamentos GO5 respec-rivos valores na contapiii.-
nag e correspondem a documenUos material E ideologrcamenre y'aL.:::Lcx:s.„
tendo em vista declaraçães p'....E.:.,stadas peia MEJALERGICA MA:10E

inalcada COMO uma das emitentes das noras 1' 5.
gue".:-,rtona p as,	 HO sentido de que as V-303tE3.55 flEt.0 integram SEUS

.3..3'1E3. .I C.:3 I"1 .:Et .3'. 313 co  r, 	.1- E: r"..: i'ik3.3. 1 i.:Ii "i., '; (... E	 I.. 1 ti 1:I3 ” ,,	 o: 1:. I""' a	 prElL E I ..10. 0 	iefri .'.t.. .I.:. E.3 3 - '3 "1:::. 5	 do	 E,. ..1. r.11....: ft .3 Ek S

T .1 5 t.:::: .3'3'3'3. .:'I.. 5 ,, 	.3-Et	 'fl.. o,,	 8 '...' ,,,	 `...4 t..t Eif 	 a .f i r Jr; a	 'do	 t... e r	 opera el c)	 co it.:,
p r. SE, .1":. 3":3.3. C,;: Et O 	Ti t.I..? 	 5 0 i'.. .',..•, .10;::::',...s 	 e	 ql." e.....,	 1-L ar:,	 f....J..1.,sp t.'.::3 E:3 	TI 32	 13. Et .1 00 5 -3 i::3. r - "1. os	 T .:1. 5 TI: a 1. 5 	 C.: ::::3 iT3

OSSO obletivo	 pela PAPELARIA GRAFICA E EDITORA REGENTE l.TDA.,
que decara a #.15,, 5.,:... que não linprimiu aludidas flOI.E35 Viscals	 e
pclas intormaçbes consLantes do icermo de 1:11ige1cia de Inis ”	1.4.1.
ievada a efeito na Ull:r em gaxlas do Sul. EM que So aresra a Talta
de localização das empresas MARILA ESTRUTURAS ImE....um.....IcAs L...TDA. E.
PUALITA EUNDlçAO E. MELN.....UROICA 1...TDA. A vista de tais elementos a.
Fiscalização colifigurou o evidente intuito de fi-aude, pela
utilização de noras Tiscars L'rias„

uol'I'Ers.....,cmae á Ta:...siaade ideologica, que esra oeTinida no arria°
,-..'li g do 1...,0d105 POI3Eti	 COMO 0M155à0 OM documento pubLico OU parti

ylim de preJudicar 01rElto,, 01H1.2,VI obrigação	 ou al,....er..	 a	 ,./,':y!i'ci'çele,

tipo e, portanto, o d0135,	 que consis'ee nã -.• .	 L

	

).

	 1.-.	 • •	 :.'•:



9
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na ALlY,::M)7000.026/92-.1'1P

Acórg ão no. lot:::: 85.501

declaração falsa com O objetivo de tirar proveito em detrimento
de terceiros.

Asstm , restando configurada a falsificação das
notas fiscais. utilizadas para respi,.:Cl.cm- . custos da empresa, é
legitimo n procediim ,i.,., nto fiscal relativo a glosa de t0i5 valores e
consequente adição ao lucre 1 . :.i2.ÊK1, p,::u.	 L1 ibuta.çãb.

E mais, a utilização de documentos. ideologicamente
falsos, demonstra que a 1-2EC.i.-1-Sfll.-E teve o propósito deliberado de
modificar . característica essencial do fato gerador do imposto,
pela alteração da matéria hLilmJtavel, tendo COMO resultado a
Ledução do montiEdite deste, materializando a OCOrT . ÊflCha da fraude,
nos er . c:s.. preceituados no artigo 72, da Lei na.4.502/64„

Nem MESMO as alegadas difiCuldades financeiraS
enfrentadas, nu a triangulação das operacbes realizadas, são
suficiente para ei:imir sua re3 .::4xm3: .:.b31i33ade em relação ao.feito,
conquanto que a legislação de regencia é muito clara ao defi..nir
sua tiipificação e penalidades cabíveis, conforme ppreceituado nos

.	 artigos .c. 	 inciso III e ,;.3 	 aprovados pelo Regula-
mrento do img,osto de Renda, aprovado pelo Decreto no 85„4'J'50/80.
Ademais, o Código tributário Nacional e incisivo, em SEU artigo
136, ao estabelecer que a pena independe da intenção do agente.

'lambem a jurisprudencia deste tlonselho é pacifica
em	 orientar. que uma vez c:y:kracte.wizado o procedimento	 do
utilize:ção dn ,:connecido ei:pediente de notas, fiscais fi -ias, 	 resta
configurado o evidente, intuito de fraude por . parte da empresa,
impondo-se a tributação respectiva com a multa majorada de 150"/„.

Nestas. circunstâncias, não há COMO EsCOlhEr JA
pri,éttensa redução da multa postulada pela reoorrente.

Finalmente, no que pertine a arguição de revogação
dos	 disposit.ivos	 do Código tributário	 Nacional	 após	 a.
Con:etiLtuição Federal	 088, bem como a inconstitucionalidade de:
cobrança da IRD, vale leml:m.:.:Jr... que compete prtv.tivamente an Poder
Judiciário	 apreciar e diciclir questaes que vorsem 	 sobre
inconstitucionalidade das leis em vi g or, A este Oc....w15:eLb c, 	como n
órgão integrante do Poder Ei:»eciutivos, compete tão somente zelar •( ..1p4 ,_

pela	 correta	 aplicação il:-.:	 ii-ipnw.:..if.iv?....,,:z. 	 legi',:,,,	 rig:rf,,,, rndn-lh	 1...,„	 1

'......	 ...i.'
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